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“ ”



“Somente o diálogo, que implica um pensar 

educação.”

“Temos o direito de ser iguais quando a nossa 

descaracteriza.”

“O perigo da máquina para a sociedade não está 

dela.”



–



–



–



–

–





























Nesse sentido, Dantas (1991, p. 3) adverte que “o estudo do direito de família 



conteúdos sociais”, demonstrando a profunda interação entre os fatos sociais e a 



Para Oliveira (2003, p. 24) é fundamental a família “pertencer ao seu âmago, é 

ade pessoal [...]”.

sociólogos que investigam “o aparato estatal, a tribo, o clã, a pátria enfim todos esses 

permanência”.



afirma que “a afetividade, 

converte em fato jurídico, gerador de efeitos jurídicos”. A autora também adverte que, 

historicamente, “a lei nunca se preocupou em definir f

la com o casamento” (Dias, 20

mesma forma. Desde a década de 1990, a autora sustenta que “o seu principal papel, 

intensidade no que diz respeito a laços afetivos” (Wambier, 1993, p. 83).







“

” implicaram uma 



–
– – –

–



pessoa humana “constitui o núcleo fundamental, estruturante e essencial de todos os 

direitos fundamentais previstos na ordem constitucional”.



“fundamenta o Direito de Família na estabilidade das relações socioafetivas e na 

biológico”.





que “os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos 

de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade” 









Como afirma a autora, “desde a 

invisibilidade” (Dias, 20

(2016, p. 81) pontuam que “a pluralidade da entidade familiar requer uma prestação 

contidos na diversidade, a possibilidade de autocomposição”.



ressalta que “a convivência familiar é a 

familiar, em virtude de laços de parentesco ou não, no ambiente comum”. 

O autor ainda complementa que esse espaço compartilhado “é o ninho no qual 

especialmente as crianças” (Lôbo, 20



internacional assegura que “os filhos têm o direito de manter as relações, tanto com a 

mãe como o pai, salvo se contrário ao seu maior interesse”, reforçando o dever de 

–





5º, assegura no inciso XXXV que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 

lesão ou ameaça a direito”. Esse preceito consagra o princípio do acesso à justiça 

especificidade das relações familiares. Como bem adverte Spengler, “[...] este órgão 

acorde” (Spengler, 2010, p. 26).





A família, como fato cultural, está ‘antes do Direito e nas entrelinhas 
do sistema jurídico’. Mais que fotos nas paredes, quadros de sentido, 

‘iceberg’. Antecede, sucede e transcende o jurídico, a família como 

“os princípios ordenam algo que deve ser 

fáticas”, funcionando, assim, como balizas seguras diante das incertezas do cotidiano 







sponibilizem instrumentos para a solução de controvérsias, “em especial 

ao cidadão” (Pereira, 2016).



tem o dever de promover, “sempre que possível, a solução consensual dos conflitos”, 

Warat (2001) defendia a mediação como forma “ecológica de resolução dos 

conflitos”, por promover o restabelecimento das relações sociais e reduzir os impactos 

Como afirmam Suter e Cachapuz (2023, p. 66), “os meios consensuais são 

autonomia das partes, representando um avanço na cultura jurídica brasileira”. Tal 



), “o conflito está presente em todas as 

relações humanas, notadamente nos relacionamentos familiares”, e, por isso, a 



termos legais, atua “preferencialmente nos casos em que não houver vínculo anterior 

entre as partes” e pode sugerir soluções ao litígio. Já o mediador é in

especialmente “em casos em que houver vínculo anterior”, devendo auxiliar os 

envolvidos “a compreenderem suas próprias questões e interesses em conflito, de 

luções consensuais que gerem benefícios mútuos” (Bueno, 2015, p. 67).







(2014, p. 218), “[...] a ampliação da participação social, o empoderamento e a 

democracia.” Trata



ensina que “

sentencial”.

de sujeito de sua própria trajetória: “por perseverar as relações socioafetivas, 

de solucionar seus problemas, atuando como sujeito de seu destino [...]”.

se de uma prática que “faz parte dos atos de 

conquista de seus direitos, contribuindo, assim para o fortalecimento da democracia” 

mediação: “chegou a hora de devolver à cidadania e aos Direitos Humanos suas 

possibilidades de humanizar nossa relação com os outros [...] o Direito da mediação” 



Orsini e Silva (2014, p. 221) afirmam que “a mediação vem atender a uma 

decidir sobre suas situações conflituosas”. Assim, a mediação 

humanos: “as práticas sociais de mediação configuram

diferenças e a realizar tomadas de decisões” (Warat; 2001, p. 88).

reconhecida como um instrumento de empoderamento e participação: “estará se 

controvérsias [...], mas também uma ferramenta de fortalecimento da democracia [...]”.

“a mediação familiar é uma via de acesso ao fortalecimento da democracia” 

223), a mediação é “capaz de 

seu empoderamento”.



Como destacam Orsini e Silva (2014, p. 214), “a mediação para a democracia 

nia”.

121) já ensinava que “a mediação tem em si mesma um 

mesmo”.



“

”

mediação “remonta os idos de 3000 a.C. na Grécia antiga”, demonstrando que essa 



Kovach (2004, p. 28), “na China a mediação decorria diretamente da visão de Confúcio 

a harmonia natural e solução de problemas pela moral em vez da coerção”. Tal 

Em sentido semelhante, Kovach (2004, p. 29) registra que, no Japão, “a 

aldeãos, que também atuavam como mediadores”. Nessa perspectiva, o estilo 





se pode caracterizar o país como “signatário”, uma vez que as 





regulamentar “a m

Pública”.



de uma “cultura de autocomposição”, assentada no diálogo, na escuta ativa e na 







definir em seu artigo 1º, parágrafo único, que “mediação é a atividade técnica exercida 

senvolver soluções consensuais para a controvérsia”, a LM estabeleceu marco 





“a mediação é uma técnica de gestão democrática não adversarial, de cunho 

onde os vínculos emocionais exigem abordagem sensível e cooperativa”. 

compreendida como uma “concepção transformadora do conflito”, em que “o desfecho 

mediador”, de modo que a centralidade do s



apropriada. Neto (2010, p. 20) ressalta que “a mediação de conflitos trabalha com 

pessoas e não casos”, e

, em seu artigo 1º, parágrafo único, define mediação como “a 

vérsia” (BRASIL, 2015b). Essa definição legal reforça o 

além da simples técnica de resolução de litígios, representando “uma técnica de 

gestão democrática de conflitos, possuindo um cunho educativo”. Tal concepção 

, como “dividir ao meio, repartir em duas 

partes iguais, ficar no meio de dois pontos”, compreensão que reforça a ideia de 





–







, estabelece que “toda e qualquer informação relativa 

ao procedimento é confidencial”, salvo se houver consentimento expresso das partes 

“princípio da confidencialidade”, o CPC reforça esse dever ao vedar que mediadores, 





Suter (2018, p. 31) assegura que “a imparcialidade é outro princípio de extrema 

maneira imparcial, sem criar vínculo com uma das partes”.

Nesse mesmo sentido, Zárate (2014, p. 43) observa que “

”











mediação “é orientada pela autonomia da vontade das partes” (art. 2º, inciso II). Trata





“ ”, reafirmando que os acordos só são válidos 



se pela “oralidade e informalidade”, de modo a tornar o diálogo acessível, 

–





se em “

”





e Portugal, pela Lei n.º 29/2013, não utilizam o termo “consenso” em sentido técnico, 



se na “ ”







isonômico, prevendo que o mediador deve “garantir a todas as partes iguais 

oportunidades de manifestação e de participação no procedimento” (BRASIL, 2010). 

5/2012 prevê que o mediador “



”



“aquele que de qualquer forma participa do processo deve comportar

fé” (BR



devem conduzir o procedimento “ mutuo”





“Empoderamento é a tradução do termo em 

melhor dirimir futuros conflitos.”

Embora o termo “empoderamento” tenha se popularizado recentemente no 





Nesse sentido, Suter e Cachapuz (2023, p. 66) ensinam que “os negócios 



da autonomia e da liberdade do indivíduo frente à ordem jurídica”.

patrimoniais: “firmado ent

estabelecidas” (Suter; Cachapuz,

jurídicos familiares” 



(2017, p. 17), “a visão clássica de negócio jurídico se encontra superada, visto que a 

liberdade atualmente nas relações negociais está se firmando cada vez mais”. A 

“atuar com eficácia jurídica com o poder de criar, modificar ou extinguir relações 

jurídicas”.

juridicamente as próprias relações, “dando

o reconhecimento e a proteção do direito” (Amaral, 2014, p. 409). Tal compreensão 

Quanto à autonomia da vontade, Meireles (2009, p. 66) sustenta que “tem 

feição subjetiva, pois releva à vontade em si mesma, no seu sentido mais psicológico”, 

A autora acrescenta que “o princípio da autonomia da vontade foi cristalizado 

do indivíduo o papel de causa primeira das relações jurídicas” (Meireles, 2009, p. 66).

trata do “poder, reconhecido ou concedido pelo ordenamento estatal a um indivíduo 

ualquer medida, livremente assumidos”. 

O autor também ressalta que “o negócio jurídico é mecanismo de realização da 

situações jurídicas” (Perlingieri, 2007, p. 17).



de direitos. Amaral (2014, p. 411) afirma que “no negócio jurídico a vontade 

reitos”. Trata

econômico. Segundo a autora, “o negócio é a afirmação da liberdade da pessoa, o 

negócio jurídico da vontade livre” (Prata, 2016, p. 11), e essa liberdade se traduz no 

de liberdade individual. Nas suas palavras, “a autonomia privada não designa toda a 

liberdade [...], mas apenas um aspecto desta última: a liberdade negocial” (Prata, 

por eles ocupados: “

aspecto de limitação ou autolimitação do arranjo estatal”.

compatíveis com os valores constitucionais: “na utilidade social existe sempre a 

dignidade humana” (Perlingieri,



é explícito ao dispor que “a liberdade contratual será exercida nos limites da função 

social do contrato” (BRASIL, 2002).

macroprincípio da solidariedade, e que “o exercício de qualquer direito deve estar em 

ividual não pode prevalecer sobre o interesse social”.

Lôbo (2020, p. 234) destaca que se trata de uma “boa

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art7


sociais”, que exige um “juízo valorativo que o tempo e o espaço determinam”.

central da eficácia do negócio jurídico. Amaral (2014, p. 437) salienta que “a vontade 

la se manifeste, se exteriorize”.





Como lembra Perlingieri (2007, p. 19): “os atos de autonomia somente são 

constitucionais”.

Como destaca Amaral (2014, p. 437), “a vontade é elemento fundamental na produção 

exteriorize”. 



740) complementa que “a exteriorização da vontade, como 

o”. No contexto familiar, essa interpretação exige sensibilidade 







–

–







Em 1950, o matemático britânico apresentou o artigo “

”



recorda que esse deslocamento, do “o que é pensar” para o 

“como o comportamento se apresenta”, foi decisivo para o desenvolvimento posterior 

“Artificial Intelligence” (Inteligência Artificial)



se de “

”

de “juízes robôs” plenamente autônomos (Cruz; Souza, 2025)









“gato” ou “não gato”, em que o sistema aprende a reconhecer padrões associados a 

A opacidade na IA, também denominada opacidade algorítmica ou fenômeno da “caixa preta”, 











sobre o andamento dos feitos, fase de “justiça eletrônica” que constituiu o terreno 



que a IA pode contribuir para enfrentar a “tragédia da morosidade” do Judiciário 



“online courts”



o uso da IA no “mundo 

organizacional jurídico”, abordando a adoção de sistemas preditivos por empresas e 







consensual de conflitos, especialmente por meio da plataforma “+ Acordo”, que 









“ ” dos tribunais, filtrando, agrupando e priorizando demandas, de modo a 





–





















criticadas para que não se naturalizem como parâmetros “neutros” de decisão.











se à análise do tema “

multidimensional”, subcapítulo que inaugura essa reflexão mais aprofundada.



em essa atenção, o “consenso” pode degenerar em mera 



Em suma, mediação não é um “manual de passos”

miolo que se decide o que é legítimo, não apenas o que “funciona”.



(2025) ensinam que, quando se fala em “IA que lê 

emoções”, convém prudência, pois revisões em saúde mostram que sistemas de 

–





Nesse cenário, Moulin (2021) apresenta a noção da “quarta parte”







Em perspectiva comparada, a pergunta persiste: “adicionar tecnologia” 







informação adequada, equilíbrio na comunicação e liberdade real para dizer “sim” e 

“não”. Sem essas vigas, a negociação perde densidade ética e tende a produzir 

concreto na estabilidade dos acordos, afirmam Gago e Sant’Anna (2017).





ão se trata apenas de “propor números”, mas de reconhecer papéis, crenças e 



e governança de IA. Artigo 4º, inciso X: “Sistema Nacional de Regulação e Governança de Inteligência 



(Gago; Sant’anna, 2017). Recontar narrativas, acolher pausas e reformular 

segurança jurídica” (BRASIL, 2023, p. 4).









ia o “olho no olho” e a percepção integral da comunicação 



































“

”





que, nesse campo, não existem verdadeiros “casos simples”. Aparentes repetições 
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